
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE 
 

 

 

 

SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 

 

Da: Secretaria de Saúde  

Para: Prefeito Municipal Excelentíssimo Senhor Prefeito; 

 

Senhor Prefeito O CIS-AMOSC foi criado entre os municípios 

pertencentes à AMOSC para que de forma ágil e simplificada, fosse possível 

desenvolver atividades conjuntas na área da saúde para os atendimentos 

ambulatoriais de média e alta complexidade não disponíveis pelo SUS na região, e 

presta relevantes serviços ao Município. Por isso a necessidade da contratação destes 

serviços, com o fim de atender necessidade comum a ambos. Após as formalidades 

legais, solicitamos autorização para efetuar a contratação, com Dispensa de Licitação, 

com o Consórcio CIS-AMOSC. 

 

 

Lajeado Grande/SC 15 de novembro de 2019 

 

 

_________________________________ 

                 Secretário de Saúde 
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JUSTIFICATIVA: 
 

trata-se de requerimento para formalização do processo de dispensa de licitação para 

contrato de rateio que tem por objeto: a entrega de recursos financeiros a serem 

disponibilizados pelo contratante ao consórcio público CIS-AMOSC, para realização de 

atendimento conforme objeto do contrato de programas nº 27/2019, 80/2019 e 132/2019, 

especificados nas cláusulas primeira, relativo ao rateio fixo das despesas para custeio de 

pessoal, serviços especializados em saúde de média e alta complexidade e o serviço de resgate 

Aeromédico (sara), para o exercício de 2020. 

O preço a ser pago é aquele que foi aprovado nas Assembleias dos Prefeitos 

pertencentes ao Consórcio. Existe Dotação Orçamentária suficiente para o empenhamento das 

despesas, conforme declaração anexada ao Processo. 

As Certidões Negativas obrigatórias relativas ao INSS, FGTS, Fazenda Federal e Débitos 

Trabalhistas estão em pleno vigor conforme consulta efetuada nos respectivos sites. 

 

. 
 

 

 

Lajeado Grande/SC 15 de novembro de 2019 

 

_________________________________ 

                 Secretário de Saúde 
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AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 

 

Do: Prefeito Municipal. 

Para: Comissão De Licitação 

 

Tendo em vista a solicitação da Secretaria de Saúde recebida por essa Comissão de 

Licitações, para realização de Processo Administrativo para a contratação da Prestação de 

serviços de saúde especializados de média e alta complexidade a nível ambulatorial para a 

população através do CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA 

CATARINA, CIS-AMOSC, informamos que em regra, há o dever de licitar, entretanto, há 

situações em que a licitação é dispensada ou inexigível, o que é para o caso em tela diante da 

inviabilidade da disputa. 

Neste sentido somos de parecer favorável a Dispensa com fulcro no Artigo 24, inciso 

XXVI da Lei 8.666/93 Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005, que reza: na celebração de contrato 

de programa com ente da Federação ou com entidade de sua administração indireta, para a 

prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de 

consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005), e 

submetemos o presente a apreciação de Vossa Senhoria para ratificação da dispensa.    

 

Lajeado Grande/SC 15 de novembro de 2019 

_________________________________ 

             NOELI JOSE DAL MAGRO 

                  Prefeito Municipal  
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Da: Comissão Permanente de Licitação 

Para: Contabilidade 

Assunto: Solicitação interna 

 

Com o fim de amparar a abertura de procedimento de dispensa de 

licitação, autorizado pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal, solicito a Vossa Senhoria Se há 

recurso orçamentário para o corrente ano, na ordem do valor abaixo para contratação dos 

Serviços especificados a seguir: 

1. Contrato de Rateio nº 27/2019, transferência de recursos financeiros ao CIS-AMOSC para o 

custeio das despesas com pessoal e encargos sociais, das despesas de manutenção e 

desenvolvimento das atividades administrativas e de investimentos. No valor total de R$ 

21.240,00 (vinte e um mil duzentos e quarenta reais), 

2. Contrato de Rateio nº80/2019, transferência de recursos para o adimplemento dos 

serviços especializados em saúde, de média e alta complexidade ambulatorial. No valor 

total de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais). 

3. Contrato de Rateio nº132/2019, cooperação mútua entre o Município Contratante, 

Consórcio Contratado e, Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, para manutenção das 

atividades e ampliação da estrutura do Serviço Aeropolicial de Fronteira (SAER-Fron), da 

Polícia Civil de Santa Catarina, com a devida estruturação e manutenção das atividades 

relacionadas ao Serviço de Atendimento de Resgate Médico Aeromédico (SARA). No valor 

total de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais), 

Atenciosamente. 

_______________________________ 

Edilson José Grolli 

Presidente comissão Licitação 

 

Lajeado Grande/SC 15 de novembro de 2019. 
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Da: Contabilidade 

Para: Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Solicitação Interna 

 

Conforme solicitação informa à Comissão Permanente de Licitação que há disponibilidade 
orçamentária para atender a Contratação com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - 
CIMCATARINA, na seguinte dotação consignada na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 
2020:  

1. Contrato de Rateio nº 27/2019, transferência de recursos financeiros ao CIS-AMOSC 
para o custeio das despesas com pessoal e encargos sociais, das despesas de 
manutenção e desenvolvimento das atividades administrativas e de investimentos. No 
valor total de R$ 21.240,00 (vinte e um mil duzentos e quarenta reais). 

Para o exercício de 2020, nas seguintes dotações: 
a) 3.1.71.70.01 - R$ 13.806,00 

b) 3.3.71.70.01 - R$ 4.248,00 

c) 4.4.71.70.01 - R$ 3.186,00 

 
2. Contrato de Rateio nº80/2019, transferência de recursos para o adimplemento dos 

serviços especializados em saúde, de média e alta complexidade ambulatorial. No valor 
total de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais). 

Para o exercício de 2020, nas dotações: 

3.3.93.39.50 – R$ 441.000,00 – Serviços Médicos Pessoa Jurídica. 

3.3.93.30.43 – R$ 9.000,00 -  Materiais para reabilitação. 
 

3. Contrato de Rateio nº132/2019, cooperação mútua entre o Município Contratante, 
Consórcio Contratado e, Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, para manutenção 
das atividades e ampliação da estrutura do Serviço Aeropolicial de Fronteira (SAER-
Fron), da Polícia Civil de Santa Catarina, com a devida estruturação e manutenção das 
atividades relacionadas ao Serviço de Atendimento de Resgate Médico Aeromédico 
(SARA). No valor total de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais). 

Para o exercício de 2020, nas seguintes dotações: 

a) 3.3.90.30 – R$ 2.160,00 

b) 3.3.90.39 – R$ 3.240,00 
 

Atenciosamente. 

_______________________________ 
EROMILDES PAULO FREIRAS PEREIRA 

 

Lajeado Grande/SC 15 de novembro de 2019 
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Da: Assessoria Jurídica  

Para: Comissão de Licitações 

PARECER DE DISPENSA DE LICITAÇÃO FMS 

Nº 001/20209 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

FMS Nº 044/2019 OBJETO: A ENTREGA DE 

RECURSOS FINANCEIROS A SEREM 

DISPONIBILIZADOS PELO CONTRATANTE AO 

CONSÓRCIO PÚBLICO CIS-AMOSC, 

CONTRATADO PARA ATENDIMENTO DO 

OBJETO DO CONTRATO DE PROGRAMA 

ESPECIFICADO NA CLÁUSULA PRIMEIRA, 

RELATIVO AO RATEIO FIXO DAS DESPESAS 

PARA CUSTEIO DE PESSOAL, SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM SAUDE DE MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE E O SERVIÇO DE 

RESGATE AEROMÉDICO (SARA), PARA O 

EXERCÍCIO DE 2020. 

Trata-se de exame do Contrato de Rateio entre o Município de 

Lajeado Grande e o Consórcio Intermunicipal De Saúde Do Oeste De SC – CIS-AMOSC, nos 

termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei Federal n. 8.666/93. A possibilidade de contratar 

o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO OESTE DE SC por dispensa de licitação está 

prevista no inciso XXVI do Art. 24, da Lei 8.666/93. 

A Constituição Federal, em seu art. 241, criou a possibilidade da 

transferência da responsabilidade de execução dos serviços públicos de um ente federado 

para outro estabelecendo que a União, os Estados o Distrito Federal e os Municípios 

disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os 

entes federados, autorizando a gestão associada dos serviços públicos, bem como a 

transferência total ou parcial de encargos, serviços pessoal e bens essenciais à continuidade 

dos serviços transferidos. 

Este artigo 241 foi regulamentado pela Lei 11.107/2005 e pelo 

Decreto 6.017/2007.  

A Lei 11.107, em seu artigo 13, determina que as obrigações que um 

ente transfere para o outro deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, 

sendo que o parágrafo 5º deste artigo, estabelece que poderá ser firmado contrato de 

programa com entidades de direito público ou privado, que integrem a administração indireta 

de qualquer dos entes envolvidos na gestão associada. O art. 31 do Decreto 6.017/2007,  
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também admite a celebração de contrato de programa com sociedades de economia mista, 

desde que seja integrante da administração pública indireta do ente federado associado. 

A licitação poderá ser dispensada, nos termos do artigo 24, inciso 

XXVI, da Lei Federal 8.666/93, incluído pela Lei Federal 11.107/05: 

Art. 24.  É dispensável a licitação: 
[...] 
XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, para a 
prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do 
autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 
cooperação. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 
 
A Lei Federal 11.107/05 prevê ainda:  
Art. 2º Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados 
pelos entes da Federação que se consorciarem, observados os 
limites constitucionais. 
§ 1º Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público 
poderá: 
I – firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, 
receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas 
de outras entidades e órgãos do governo; 
II – nos termos do contrato de consórcio de direito público, 
promover desapropriações e instituir servidões nos termos de 
declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, 
realizada pelo Poder Público; e 
III – ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes 
da Federação consorciados, dispensada a licitação. 
 
Por sua vez, o Decreto Federal n. 6017/07, prevê que:  
Art. 32.  O contrato de programa poderá ser celebrado por dispensa 
de licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei no 8.666, de 
1993. 
Parágrafo único.  O termo de dispensa de licitação e a minuta de 
contrato de prestação de serviços deverão ser previamente 
examinados e aprovados por assessoria jurídica da Administração.  
 
Prevê ainda o supracitado Decreto: 
Art. 18.  O consórcio público poderá ser contratado por ente 
consorciado, ou por entidade que integra a administração indireta 
deste último, sendo dispensada a licitação nos termos do art. 2º, 
inciso III, da Lei no 11.107, de 2005. 
Parágrafo único.  O contrato previsto no caput, preferencialmente, 
deverá ser celebrado sempre quando o consórcio fornecer bens ou 
prestar serviços para um determinado ente consorciado, de forma 
a impedir que sejam eles custeados pelos demais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art24xxvi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xxvi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xxvi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art2iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art2iii
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O Prejulgado n. 1776, do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, estabelece, entre outras condições: 

6. Os Gestores Públicos devem considerar as alterações promovidas 
pela Lei Federal nº 11.107, de 2005, na Lei nº 8.666, de 1993, 
pertinentes aos consórcios públicos, destacando-se:  
[...] 
c) é previsto dispensa de licitação para os consórcios públicos 
contratarem "programa com ente da Federação ou com entidade 
de sua administração indireta, para a prestação de serviços 
públicos de forma associada", conforme inciso XXVI da Lei n. 
8.666/93, incluído pelo art. 17 da Lei n. 11.107/2005. No mesmo 
sentido, a norma do inc. III, § 1º, do art. 2º, da Lei n. 11.107, de 
2005; 
 
O valor total da Dispensa é de R$ 476,640,00 (quatrocentos e 

setente e seis mil seiscentos e quarenta reais), dividido em 12 parcelas mensais conforme 

Minutas dos contratos de Rateio.  

O preço a ser pago é aquele que foi aprovado na Assembleia dos Prefeitos pertencentes ao 
Consórcio no dia 13/11/2019. 

Prazo de vigência: iniciará na data de 02 de janeiro a 31 de 

dezembro de 2020. 

Contratado: CIS-AMOSC - Consorcio Intermunicipal de Saúde do 

Oeste de Santa Catarina, CNPJ/MF: 01.336.261/0001-40, com 

endereço na Avenida Getulio Vargas, 571-S, Sala 13 e 14, Centro, 

89.801-970, Município de Chapecó, Estado de Santa Catarina.  

Fundamento da Dispensa: Art. 24, XXVI, da Lei Federal Nº 8.666/93. 

Dessa forma, restou examinado e aprovado a respectiva contratação  

de rateio, por ser realizado por dispensa de licitação, nos termos acima, estando de acordo 

com os as disposições legais e princípios que regem a Administração Pública em geral.  

Este é o parecer. 

 É o parecer, s.m.j. que ora submetemos à apreciação do Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal. 

 

RICARDO LUIZ TOMÉ 

ADVOGADO OAB/SC 28.757 

 

Lajeado Grande/SC 18 de novembro de 2019 
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PARECER DE DISPENSA DE LICITAÇÃO FMS Nº 001/20209 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

FMS Nº 044/2019 OBJETO: A ENTREGA DE RECURSOS FINANCEIROS A SEREM 

DISPONIBILIZADOS PELO CONTRATANTE AO CONSÓRCIO PÚBLICO CIS-AMOSC, 

CONTRATADO PARA ATENDIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO DE PROGRAMA 

ESPECIFICADO NA CLÁUSULA PRIMEIRA, RELATIVO AO RATEIO FIXO DAS DESPESAS 

PARA CUSTEIO DE PESSOAL, SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM SAUDE DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE E O SERVIÇO DE RESGATE AEROMÉDICO (SARA), PARA O EXERCÍCIO DE 

2020. 

A Comissão Permanente de Licitação, instituída pelo Decreto Nº 002/2019 de 02/01/2019, 

em reunião realizada na sede desta Prefeitura Municipal, aos dezoitos dias do mês de 

dezembro de 2019. Após analisar o parecer da Assessoria Jurídica, esta comissão resolveu 

Dispensar a Licitação para realizar a Contratação do CIS-AMOSC - Consorcio 

Intermunicipal de Saúde do Oeste de Santa Catarina. Nada mais havendo a tratar, foi 

encerrada a reunião, lavrando-se à presente, para os efeitos legais, que após lida e achada 

conforme vai assinada pelos membros da Comissão e demais presentes, a qual será 

submetida à apreciação do Senhor Prefeito Municipal, para deliberar quanto à Ratificação 

deste procedimento, em observância ao disposto na legislação pertinente em vigor e as 

condições previstas no Edital. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

 

Art. 24.  É dispensável a licitação: 
[...] 
XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, para a 
prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do 
autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 
cooperação. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

 

 
JUSTIFICATIVA: 

trata-se de requerimento para formalização do processo de dispensa de licitação para 

contrato de rateio que tem por objeto: a entrega de recursos financeiros a serem 

disponibilizados pelo contratante ao consórcio público CIS-AMOSC, para realização de 

atendimento conforme objeto do contrato de programas nº 27/2019, 80/2019 e 132/2019, 

especificados nas cláusulas primeira, relativo ao rateio fixo das despesas para custeio de 

pessoal, serviços especializados em saúde de média e alta complexidade e o serviço de resgate 

Aeromédico (sara), para o exercício de 2020. 

O preço a ser pago é aquele que foi aprovado nas Assembleias dos Prefeitos 

pertencentes ao Consórcio. Existe Dotação Orçamentária suficiente para o empenhamento das 

despesas, conforme declaração anexada ao Processo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art24xxvi
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As Certidões Negativas obrigatórias relativas ao INSS, FGTS, Fazenda Federal e Débitos 

Trabalhistas estão em pleno vigor conforme consulta efetuada nos respectivos sites. 

RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE: 
 

Pelo motivo de o consorcio ser considerado pessoa jurídica de direito público sob a 

forma de associação pública. 

Presidente  – Edilson José Grolli          ________________________________ 

Equipe de Apoio: 

  - Gabriel Badia  __________________________________________ 

- Antoninho Baggio _________________________________________ 

- Sabrina F. Romani Beltrão __________________________________ 

                          - Valdir Brunherotto ________________________________________ 
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RATIFICAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

O Município de Lajeado Grande/SC, Estado de Santa Catarina, através do fundo 

Municipal de Saúde, pessoa Jurídica de direito Público interno, inscrita no CNPJ/MF Nº 

10.460.008/0001-94, com sede administrativa, sita à Avenida América nº760, neste ato 

representado pelo Sr. Prefeito Municipal de Lajeado Grande/SC, no uso de suas atribuições 

legais, Ratifica o Processo de Dispensa de Licitação para à CONTRATAÇÃO do CIS-AMOSC - 

Consorcio Intermunicipal de Saúde do Oeste de Santa Catarina., nos termos das razões e 

justificativas apresentadas pela Comissão de Licitação e do respectivo Parecer de Dispensa 

FMS nº 001/2020 da Assessoria Jurídica Municipal, e, em conformidade com a Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

Expeça-se e publique o competente Edital para os fins legais e regulamentares, 

ouvida antes, tempestivamente, a Secretaria Municipal de Administração, para efetuar a 

contratação Do Consórcio. 

 

Lajeado Grande/SC 18 de novembro de 2019 

 

 

 

_________________________________ 

NOELI JOSÉ DAL MAGRO 

Prefeito Municipal Em Exercício 


